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O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Havendo número

regimental, declaro abertos os trabalhos da presente reunião.

Informo aos Srs. Parlamentares que foi distribuída cópia da ata.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, peço a V.Exa seja

dispensada a leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Aceita a proposta de

V.Exa. de dispensa de leitura da ata.

Em discussão.

Não havendo quem queira discuti-la, passo à votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião foi convocada com o objetivo de dar continuidade à

discussão e votação do parecer do Relator, Deputado Eduardo Sciarra, em relação à

PEC nº 3-A, de 1999, e apensadas. Os Deputados interessados ainda poderão se

inscrever junto à Secretaria da Mesa para discutir a matéria.

 Prosseguindo na discussão do parecer do Relator, concedo a palavra ao

segundo orador inscrito, Deputado Marcelo Castro, por 15 minutos.

Informo aos demais oradores que não fazem parte da relação que S.Exas.

disporão de 10 minutos.

O SR. DEPUTADO MARCELO CASTRO - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, estamos chegando ao final de longas discussões sobre a questão dos

mandatos eletivos.

Parabenizo o Relator, Deputado Eduardo Sciarra, que se houve muito bem e

fez, ao longo desse trabalho, uma média das opiniões aqui expressas por seus

colegas Parlamentares.

Em verdade, o que começamos a discutir é a coincidência dos mandatos

eletivos no Brasil, a proibição de reeleições e mandatos de 5 anos para todos, à

exceção dos Senadores. Mas o Relator, com prudência e equilíbrio, cingiu-se

apenas à duração do mandato, uma vez que encontrou muitos óbices e divergências

na questão da reeleição e do mandato de 5 anos.

Para mim, são temas caros, porque, em 1999, quando cheguei a esta Casa,

apresentei uma PEC que ainda está tramitando — este ano apresentei outras duas
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— e que trata do mesmo assunto. Sou radicalmente contra à reeleição de cargos

majoritários, pois acho que isso traz grande prejuízo administrativo para o Brasil.

Entendo também que, sem direito à reeleição, o mandato de 4 anos é muito curto

para o planejamento e a execução de metas administrativas. Mas em política faz-se

o que é possível. Como há divergências, há discordâncias, são temas muito

polêmicos, eu então me curvo — como também se curvou o Relator, Deputado

Eduardo Sciarra —, porque trariam mais problemas do que solução.

Apresento ao Relator uma proposta enxuta, apenas colocando os mandatos

de Prefeitos e Vice-Prefeitos a serem eleitos, após a promulgação dessa emenda

constitucional, com mandatos de 6 anos, para então coincidirem todas as eleições

no Brasil. É um avanço significativo, porque identifico nessa falta de coincidência

das eleições grandes prejuízos à administração pública.

Hoje, os Prefeitos vivem para fazer eleições. O Prefeito é eleito, assume

nomeia o seu secretariado; toma pé da situação e normalmente encontra débitos

para poder equacionar. Quando ele vai entrar no ritmo da administração, já está

quase no final do seu primeiro ano de mandato. No segundo ano de mandato, já

vem eleição de novo para Presidente da República, Senador da República,

Deputado Estadual, Deputado Federal e Governador do Estado. E lá se vai o coitado

do Prefeito entrar, de novo, na eleição. Porque ele não pode deixar que os

candidatos adversários do seu grupo tenham vantagem eleitoral naquele pleito,

porque, se tiverem, o Prefeito já estará marcando ponto negativo para a sua

reeleição. Então, lá vai ele distorcer os objetivos administrativos — aqui vai a minha

experiência como psiquiatra, gosto sempre de citar esse caso.

No período eleitoral, a pessoa se envolve com paixão, com fervor na disputa.

Ninguém venha me dizer que, em sã consciência, o Prefeito vai administrar o seu

Município, o Governador vai administrar o seu Estado com o mesmo objetivo, no

período eleitoral, do período fora da eleição. É evidente que, no período não-

eleitoral, o Prefeito terá maior tranqüilidade para realizar as obras estruturantes do

seu Município, as obras que irão se reverter em benefício da comunidade, do que no

período eleitoral. Isso porque, efetivamente, ele vai decidir pela obra que irá render

votos para a sua reeleição, muito mais do que a obra que irá beneficiar a sociedade

— a não ser quando esses 2 objetivos coincidem, o que nem sempre é possível.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 03 - A/99 - Mandatos eletivos
Comissão Especial - PEC 03 - A/99 - Mandatos eleti
Número: 0492/04 Data: 5/5/2004

3

No segundo ano de mandato, o Prefeito está envolvido novamente com a

eleição. Passa a eleição; vem o terceiro ano, e o Prefeito administrando. No quarto

ano ele já está novamente envolvido com a eleição — no caso, a sua reeleição.

Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs. Deputados, estamos lutando no

Congresso Nacional, com garra e determinação, pelo financiamento público de

campanha. Sabemos como essas campanhas são financiadas. Não é mais possível

que isso continue a acontecer no nosso meio. Precisamos fazer com que as

campanhas eleitorais sejam financiadas com recursos públicos, de maneira

transparente e clara, a fim de que o poder econômico não venha a imperar como

impera nas eleições atualmente.

Todos, em seus Estados, têm exemplos gritantes para citar. No meu Estado,

o Piauí, anos atrás um grande empresário candidatou-se a Deputado Federal. Não

tinha tradição nem vivência política, nunca tinha participado de processo eleitoral,

mas apresentou seu nome e foi o Deputado Federal mais votado do Estado. Às

custas de quê? Naturalmente, do poder econômico. No Estado de Goiás, um grande

administrador de banco estrangeiro, que viveu anos fora do País, chega aqui e se

candidata a Deputado Federal pelo Estado de Goiás — e vai ser o Deputado Federal

mais votado daquele Estado. É o império do domínio do poder econômico nas

eleições.

Precisamos, urgentemente, aprovar não só o financiamento público de

campanha, mas também a coincidência dos mandatos, para dar mais igualdade de

competição aos concorrentes.

O financiamento público de campanha só funciona se houver lista fechada —

mas esse é outro tema, de que não vou tratar agora. Se não for aprovada a

coincidência dos mandatos, haverá uma despesa dupla, desnecessária para o

Erário. Se continuarmos com as eleições de 2 em 2 anos e com o financiamento

público de campanha, mais imperiosa torna-se a necessidade de fazermos uma

campanha só, de 4 em 4 anos. Porque, senão, teremos duas despesas para uma

campanha só.

Esse é o motivo maior para que aprovemos o mandato eletivo de 6 anos para

Prefeito e Vereador no próximo ano, e para, a partir de 2010, coincidirem todas as

eleições no País.
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Sr. Relator, embora eu esteja de acordo com o projeto de V.Exa., no art. 1º,

em que V.Exa. reforma o art. 29, inciso III, está estabelecido: “Posse do Prefeito e

do Vice-Prefeito no segundo dia útil do ano subseqüente ao da eleição”.

Ora, V.Exa. já  disse que a posse do Presidente da República, do Governador

e do Vice-Governador seria modificada, passando para o segundo dia útil do mês.

Portanto, seria mais recomendável deixarmos a posse dos Prefeitos para o primeiro

dia útil do mês, porque, nessa data, não impediríamos os Prefeitos de participar da

posse de seus Governadores e até do Presidente da República.

Então, faço a V.Exa. essa única sugestão de mudança, que, espero, seja

analisada por V.Exa

Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs. Deputados, espero que esta

Comissão aprove esta proposta, para que, no plenário, possamos discuti-la e

colocá-la em votação. Vamos ver o que vai prevalecer: os mandatos incoincidentes,

como querem alguns, ou os mandatos coincidentes, como acredito que queira a

maioria.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado João Paulo Gomes da Silva.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Caro Presidente, Sr.

Relator, colegas da Comissão, confesso que até hoje não tenho uma posição muito

clara a respeito da necessidade de se estabelecer a coincidência de mandatos.

Dizem que o processo eleitoral é muito caro; milhões e milhões de recursos

são gastos a cada 2 anos no País. Em contrapartida, todos sabemos que a

democracia é, de fato, um pouco cara. Mas vale a pena; não se inventou regime

melhor do que o democrático.

Pois bem, se nos louvarmos na história contemporânea, vamos perceber que

os mandados municipais foram prolongados exatamente para que a

“descoincidência” pudesse ser estabelecida. Mas agora surge outra proposta para

estabelecer a coincidência, esticando-se os mandatos municipais. Fico pensando se

não seria melhor alongarmos os mandatos do Presidente da República, de

Governadores e de Deputados Federais, em vez de adotarmos a proposta que se

faz nesta tarde.
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Sabemos que o alongamento dos mandatos do Presidente da República, de

Deputados Federais e  Estaduais, e de Governadores daria mais estabilidade à

Nação, que está precisando de estabilidade. Esses 4 anos têm sido curtos para se

formatar macropolíticas públicas que venham, de fato, a responder às indagações

da população.

Sr. Presidente, caro Relator, colegas Parlamentares, essa é uma proposta

mais coerente, na medida em que os Municípios são dependentes das políticas

públicas geradas na Capital do País: as transferências de recursos, as cotas-partes

de tributos repassadas aos Municípios e aos Estados, a contribuição da CIDE, as

contribuições e repasses do SUS, os repasses para a segurança pública.

Então, percebemos que, neste momento, o alongamento para 6 anos do

mandato dos Deputados Federais, do Presidente da República, dos Governadores e

dos Deputados Estaduais seria uma medida mais adequada do que alongar os

mandatos dos Vereadores e Prefeitos. Para que isso viesse a ser feito, Sr.

Presidente, o art. 2º mereceria  alteração.

Na pior das hipóteses — quem discordar dessa proposta terá meu respeito ao

fazê-lo —, entendo que, para não ficar uma proposta muito casuística, deveríamos

nos abster de prever expressamente os mandatos de Prefeitos, Vice-Prefeitos e

Vereadores nessa proposta de emenda. Deveríamos deixar em aberto. Eu proporia

uma redação alternativa para o art. 2º, da seguinte forma: “Os mandatos eletivos

resultantes das primeiras eleições realizadas após a promulgação dessa emenda

constitucional terão, excepcionalmente, a duração de 6 anos”.  Então, não

estaríamos, nesse texto, elegendo mandatos que teriam a duração de 6 anos,

ficando para o momento da promulgação da emenda constitucional a definição de

quem teria os 6 anos de duração em seu mandato, se seriam o Presidente da

República, os Deputados Federais, os Deputados Estaduais e Governadores, ou se

seriam os Prefeitos e os Vereadores.

Sr. Presidente, essa é a contribuição que tenho a oferecer, depois de muito

refletir a respeito da coincidência de mandato. Quero confessar que ainda não tenho

posição definida sobre a conveniência política de que isso venha a ser feito. Se

prevalecer o texto tal como se encontra, quero anunciar que vou votar contra.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Tem a palavra o

Deputado Vicente Arruda.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Sr. Presidente, essa PEC é

simbólica da situação política brasileira. Todos ficamos com a ilusão de que

devemos mudar a Constituição para melhorar, mas não temos o sentido da

continuidade e da perseverança para ver se as instituições funcionam.

Achamos que o legislador maior, o Constituinte de 1988, foi improvisador;

tudo o que fez precisa ser refeito, reformulado, modificado, retocado. A Constituição

Cidadã transformou-se em uma Constituição Cortesã, ao alcance de todos, de todos

os desejos, luxúrias e improvisações.

Por que mudar o sistema eleitoral atual, em que há eleições gerais para os

Poderes federal e estadual, as chamadas federativas, e a eleição municipal? O

Município é fundamental para sedimentar a unidade brasileira, a unidade nacional.

Damos pouco valor ao Município, achamos que ele é um entulho.

Pelo visto, se acreditarmos no Deputado Marcelo, devemos nos afastar das

eleições. É como se fosse uma doença contagiosa que nos faz mal, custa caro, tem

paixão. Não, a democracia vive da consulta popular. Se eliminarmos a consulta

popular, vamos voltar para o regime de ditadura. Quanto mais eleição, melhor. Não

encontrei nenhum argumento de ordem institucional ou constitucional que

justificasse a coincidência do mandato.

Os 2 argumentos propostos pelo ilustre Relator e pelo ilustre Deputado

Marcelo são os custos eleitorais e a freqüência cada vez maior de eleições. Ora,

sabemos que estamos na era da informação. Dentro de pouco tempo, ninguém irá

mais às urnas para votar. As eleições serão instantâneas, feitas pelo computador. E

teremos uma verdadeira democracia quando o maior número de pessoas, o maior

número de vezes, forem ouvidas para saber quais os destinos e os rumos que o

País deve seguir. Não devemos distanciar o tempo entre uma eleição e outra. Ao

contrário, devíamos... (Pausa.)  A conversa aqui está animada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Eu peço silêncio ao

Plenário.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - No momento de uma coisa séria

como essa...
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(Não identificado) - Peço desculpas a V.Exa. É porque há um ilustre

Parlamentar de Minas Gerais, ex-colega nosso, visitando esta Casa. Não

poderíamos deixar de homenageá-lo.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Acho que é o sentimento de

improvisação, de certa ligeireza, para não dizer leviandade, com que manipulamos

as coisas sérias do País. Todo mundo se acha com o direito e com o dever de fazer

um projeto de lei mudando a legislação anterior, mudando a Constituição.

Infelizmente, no Brasil valoriza-se a atuação parlamentar pelos projetos de lei que o

Parlamentar apresenta, muito embora se saiba — e o Parlamentar sabe — que ele

jamais será aprovado. Aqui só se aprova medida provisória.

Certa vez um jornalista me perguntou — à época eu era Presidente da

Comissão de Seguridade Social e Família —, em tom irônico: “Você já apresentou

algum projeto de lei este ano?” Eu disse: Não, mas em compensação já derrubei

mais de mil.

Já passamos por isso. Estamos repetindo o passado. Essa questão da

coincidência já fez parte da história brasileira no regime de ditadura. Prorrogamos o

mandato dos Prefeitos para haver a coincidência, e o Constituinte de 1988, pelo

sentido da federação e da autonomia municipal, separou as eleições municipais das

eleições federais.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Deputado, se V.Exa. me

permite, informo que estamos sendo convocados para votar. Gostaria de pedir a

V.Exa. para abreviar sua manifestação, pois estamos sendo chamados para votar,

repito.

(Não identificado) - Sr. Presidente, acabei de ligar para meu gabinete, que

está com a televisão sintonizada na TV Câmara, e a minha chefe de gabinete disse

que não há votação ainda; que, quando começar, ela vai me avisar imediatamente.

Portanto, não estamos em processo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - É uma notícia

alvissareira, porque me foi dito agora mesmo que já estavam nos convocando. Já

estamos acostumados com isso. Na hora em que começar a votação, nós

encerramos.

Deputado Vicente Arruda, tem V.Exa. a palavra.
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O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Particularmente, quero dizer a

V.Exa. que não tenho nenhuma razão especial para ser contra a coincidência de

mandatos. Apenas acho que é uma razão muito fútil e superficial mudar a

Constituição por uma questão de custo eleitoral, sem saber quais são as

conseqüências que advirão da coincidência.

Vamos sacrificar a autonomia municipal para federalizar as eleições? Se a

eleição municipal for feita juntamente com a do Presidente da República e a dos

Estados, certamente federalizaremos as eleições. As próximas eleições municipais

estão separadas, no tempo, da eleição para Presidente da República. E ainda assim

o Presidente da República está influindo no resultado eleitoral. Estamos em um

regime federal. O País é enorme. Temos Municípios de 10 mil pessoas. Não

podemos juntar tudo isso sem conhecer as diferenças, sem examinar todos os

fatores.

Aceitaria até que se fizessem as eleições coincidentes nos grandes

Municípios, porque as grandes capitais realmente participam do movimento

nacional. Mas um Município com 5 mil pessoas, no rincão mais distante do território

nacional, envolver-se com as emoções e as paixões... E qual será o destino dos

partidos? Vamos federalizá-los? Vamos unificá-los? Certamente teremos de acabar

com a possibilidade dos acordos interpartidários, porque, quem votar no Presidente

da República, pela regra atual, necessariamente teria de votar no Vereador e no

Prefeito, devido à vinculação com a votação estadual. Isso foi decidido nas eleições

anteriores pelo Superior Tribunal Eleitoral. E, agora, os partidos locais, os interesses

locais serão deixados à margem para que o trator da eleição presidencial tome conta

do Município?

Por isso, preciso de tempo para meditar sobre as conseqüências desse ato.

Não estou preocupado com a redação. É muito fácil riscar no papel e elaborar um

projeto de lei. Mas é preciso saber das conseqüências futuras para o País, para as

instituições e para a credibilidade da nossa Constituição, que todo dia é retalhada,

modificada, alterada ao sabor das emoções do momento.

Portanto, Sr. Presidente, prefiro ficar contra o projeto por representar uma

volta ao passado. Já passamos por essa fase e não devemos voltar. Devemos



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 03 - A/99 - Mandatos eletivos
Comissão Especial - PEC 03 - A/99 - Mandatos eleti
Número: 0492/04 Data: 5/5/2004

9

estudar o passado para não cometer, no presente, os mesmos erros cometidos

anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Com a palavra o

Deputado Rubinelli.

O SR. DEPUTADO RUBINELLI - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em

que pese os pontos levantados pelo Deputado que me antecedeu, fico muito

preocupado. Um Prefeito, um Vereador e um Vice-Prefeito são eleitos para um

mandato de 4 anos, que é bastante tempo. Mas ainda há a reeleição, proposta e

votada por esta Casa, que possibilita quase sempre que esse mandato passe para 8

anos, porque sabemos que quase todos, com raras exceções, fazem uso pesado da

máquina administrativa. A reeleição é um problema grave, pois existe fantástica

promiscuidade com relação ao uso da máquina administrativa nas reeleições. Então,

normalmente, esses políticos acabam ficando 8 anos no poder.

Como se não bastasse, com o advento da reeleição e com o fato de esses

políticos passarem a ter mandato de quase 8 anos, esta Casa propõe mais 2 anos, o

que faz completar 10 anos. Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, são 10 anos de

mandato para um Prefeito que poderia ser um péssimo administrador. Fico

pensando no fato de, com essa decisão, concedermos 10 anos para um Prefeito

ficar governando uma cidade. Ou seja, ele foi eleito por 4 anos e nós possibilitamos

sua reeleição. Como sabemos que ninguém aqui é ingênuo e que quem tem a

máquina adminsitrativa a utiliza, muitas vezes, de forma aviltante e irregular, esse

Prefeito fica 8 anos. Mas temos mais uma proposta para prorrogar o mandato de 4

para 6 anos; então, serão 10 anos. São 10 anos, Sras. e Srs. Deputados, durante os

quais as cidades e seus cidadãos terão de conviver, por vezes, com um bom

administrador, mas, talvez, com péssimos administradores.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Deputado Rubinelli, perdoe-me

interromper V.Exa.

O SR. DEPUTADO RUBINELLI - Pois não, Deputado Vicente Arruda.

O SR. DEPUTADO VICENTE ARRUDA - Recebi um telefonema. Todos

estamos sendo chamados para a votação nominal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - Deputado Rubinelli, peço

a V.Exa. que seja mais conciso.
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O SR. DEPUTADO RUBINELLI - Concluo, Sr. Presidente, dizendo que temos

de acordar e dizer que o mandato deve permanecer de 4 anos, e está bom demais.

Não vamos conceder 2 anos a mais para cada Prefeito. Quem concede mais tempo

é a população. Não cabe a esta Casa dar mais meio mandato de presente para cada

Prefeito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Affonso Camargo) - A Presidência comunica

que não há mais oradores inscritos e declara encerrada a discussão.

Na próxima reunião, quarta-feira, começaremos com a réplica do Relator e,

depois, faremos encaminhamento para votação.

Declaro encerrada a reunião.


